
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3190730 - SP (2026/0073975-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARIA ELIZA CERONE 
ADVOGADOS : PAULA IGNÁCIA FREDDO CORINALDESI - SP168949

SIMONE CRISTIANE SCOTTON - SP251686
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - SP186458

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR.
ÓBICE DA SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A revisão,  em recurso especial,  da redução de astreintes baseada em
circunstâncias fáticas encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARIA ELIZA CERONE 
ADVOGADOS : PAULA IGNÁCIA FREDDO CORINALDESI - SP168949

SIMONE CRISTIANE SCOTTON - SP251686
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - SP186458

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR.
ÓBICE DA SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A revisão,  em recurso especial,  da redução de astreintes baseada em
circunstâncias fáticas encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MARIA ELIZA CERONE contra a decisão

que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no art. 105, III, alínea "a", da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO PLANO DE SAÚDE – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  (CUMPRIMENTO  PROVISÓRIO  DE  SENTENÇA)  -  Impugnação  -
Rejeição - Inconformismo da executada - Parcial acolhimento - Alegação de
nulidade - Afastamento, diante da intimação pessoal - Obrigação cumprida,
embora  com atraso  (inferior  a  30  dias),  disponibilizando  a  realização  da
cirurgia à exequente - Prevalecimento do entendimento segundo o qual o valor
da multa cominatória e sua exigibilidade, não precluem, tampouco faz coisa
julgada, podendo ser reduzido e até mesmo excluído - Inteligência do art.
537, § 1º, do CPC - Valor a este título exigido pela exequente (R$ 88.722,02)
que  se  afigura  excessivo  -  De  rigor  sua  redução  para  10%  do  montante
exigido, sem incidência de juros ou correção monetária - Precedentes desta
Turma Julgadora - Decisão reformada - Recurso parcialmente provido." (e-
STJ fl. 57)

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls.  65/73), a parte recorrente alega

violação do art. 537, § 1º, I, do Código de Processo Civil, visto que a redução da multa

diária esvaziou o seu caráter coercitivo, postulando a majoração para o valor original.

As contrarrazões foram apresentadas (e-STJ fs. 79/88).

O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

É o relatório.

VOTO
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Ultrapassados os pressupostos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do especial.

A irresignação não merece prosperar.

Quanto à redução do valor da multa, assim decidiu o Tribunal estadual:

"(...)
Afastada  tal  arguição,  respeitado  o  entendimento  na  origem,

reputo excessiva a fixação das 'astreintes' para o valor de R$ 88.722,02,
conquanto, em se cuidando de multa diária, tanto o valor arbitrado quanto
sua exigibilidade não precluem, podendo ser alterado (reduzido ou majorado)
e até mesmo excluído, conforme art. 537, § 1º, do CPC. 

(...)
Disso decorre que as 'astreintes' não podem ser convertidas em

indenização. 
Como é sabido, a natureza da multa cominatória é coercitiva e não

indenizatória. Visa compelir o devedor a cumprir a ordem judicial e não a
indenizar  a  parte  a  quem  favorece,  sob  pena  de,  subvertendo-se  sua
finalidade, ser mais vantajoso o descumprimento da obrigação do que o seu
efetivo cumprimento. 

A  finalidade  da  multa  cominada  volta-se  apenas  a  compelir  o
devedor  da  obrigação  a  cumpri-la  e  não  a  ensejar  o  enriquecimento  sem
causa  da  parte  a  quem  ela  beneficia,  enriquecimento  este  que,  aliás,  é
vedado pelo art. 884 do Código Civil.

(...)
No  caso  em  exame,  verifica-se  que,  não  obstante  o  atraso  no

tocante  ao  cumprimento  da  obrigação,  não  foi  este  expressivo  (menos  de
trinta dias da intimação da concessão da tutela de urgência).

Disso decorre a conclusão de que o valor exigido da executada, a
título de multa, em R$ 88.722,02, mostra-se excessivo, até mesmo porque
cumprida a obrigação,  com a disponibilização e  autorização da cirurgia à
exequente, ora agravada. 

Em vista de tais considerações, de rigor a redução do valor da
multa  para  o  equivalente  a  10%  daquele  exigido  da  agravante,  sem
incidência de correção monetária, juros ou verba honorária, ficando o recurso
parcialmente provido para esta finalidade." (e-STJ fls. 58/60)

No caso, a redução do valor da multa deu-se com base na situação fática

dos autos, tendo o Tribunal considerado que o atraso no cumprimento da tutela de

urgência  não  foi  expressivo,  de  modo  que  foi   cumprida  a  obrigação,  com  a

disponibilização  e  a  autorização  da  cirurgia  recorrente.   Ademais,  o  valor  foi

considerado excessivo, extrapolando a finalidade da multa coercitiva.

Com  efeito,  rever  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso

especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
ASTREINTES  VENCIDAS.  VALOR  ACUMULADO.  REDUÇÃO  RETROATIVA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  537,  §  1º,  DO  CPC/2015. ALTERAÇÃO
LEGISLATIVA. LIMITAÇÃO ÀS PARCELAS VINCENDAS. PRECEDENTES DA
CORTE  ESPECIAL.  RECALCITRÂNCIA  DO  DEVEDOR.  REVALORAÇÃO
JURÍDICA DOS FATOS. AFASTAMENTO DAS SÚMULAS N. 211 E 7 DO STJ.
1.  A tese  referente  à  impossibilidade de revisão do valor  acumulado das
astreintes  foi  enfrentada  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  configura  o
prequestionamento implícito e afasta o óbice da Súmula n. 211/STJ.
2.  A controvérsia sobre a legalidade da redução de multa já  consolidada
constitui  matéria  estritamente  de  direito,  baseada  na  moldura  fática
delineada no acórdão recorrido, não atraindo a vedação da Súmula n. 7/STJ.
3. Nos termos do art. 537, § 1º, do CPC/2015, a modificação do valor ou da
periodicidade  da  multa  cominatória  somente  é  permitida  em  relação  às
parcelas vincendas.
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4.  A  Corte  Especial  do  STJ  (EAREsp  n.  1.766.665/RS e  EAREsp  n.
1.479.019/SP)  consolidou o  entendimento  de  que a  redução retroativa  de
astreintes vencidas premia a recalcitrância do devedor e esvazia a eficácia
coercitiva das decisões judiciais.
Agravo interno provido para, em juízo de retratação, conhecer do agravo e
dar provimento ao recurso especial."
(AgInt  no AREsp  2.767.986/RJ, Relator  Ministro  HUMBERTO MARTINS,
Terceira Turma, julgado em 18/5/2026, DJEN de 21/5/2026)

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE. MULTA COMINATÓRIA.
REDUÇÃO GLOBAL. JUROS DE MORA SOBRE MULTA DIÁRIA.
1. Deixa-se de conhecer do agravo no tocante à divergência jurisprudencial,
haja vista a falta de comprovação nos termos do art. 1029, § 1º, do Código
de Processo Civil.
2.  Incidência  da  Súmula  7/STJ quanto  à  revisão  do  valor  da  multa
cominatória arbitrada com base em peculiaridades fáticas.
3. Agravo interno não conhecido."
(AgInt  no  AREsp  2.614.164/PE, Relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 18/5/2026, DJEN de 21/5/2026)

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ASTREINTES.
ORDEM  JUDICIAL.  DESCUMPRIMENTO.  REDUÇÃO.  VALOR  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  O  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que
apenas em casos excepcionais, em que exorbitante o valor ou em virtude da
flagrante impossibilidade de cumprimento da medida, é possível, em recurso
especial, a alteração da multa diária. 
2.  Na  hipótese,  o  tribunal  de  origem  amparou-se  na  análise  das
circunstâncias fáticas da causa para verificar que o valor da multa arbitrado
pelas instâncias ordinárias condiz com os princípios da  proporcionalidade e
da razoabilidade, o que não pode ser revisto em recurso especial, haja vista a
incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."
(AREsp  2.910.149/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
Terceira Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 18/8/2025)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.190.730 / SP

Número Registro: 2026/0073975-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ELIZA CERONE 
ADVOGADOS : PAULA IGNÁCIA FREDDO CORINALDESI - SP168949

SIMONE CRISTIANE SCOTTON - SP251686
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - SP186458

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Documento eletrônico VDA58139202 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/07/2026 00:58:44
Código de Controle do Documento: 24703c90-c7a7-4d44-abd8-370a7536abb4



Brasília, 30 de junho de 2026
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